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PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2025 

DISPENSA Nº 004/2025 

 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 
Dispensa de Licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela 

razão da escolha do fornecedor, quanto pela justificativa dos preços, 

vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

  
CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que a contratada possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei Federal 14.133/2021; 
  

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025, nos termos descritos 

abaixo: 

  

Objeto: Contratação de arquiteto para prestação de serviços em 

Projetos Arquitetônicos e Urbanísticos Direcionados, conforme 
seleção e determinação da administração pública do município de 

Condado-PE. 

  

Valor Total: Valor mensal de R$ 5.025,90 (cinco mil e vinte e cinco 
reais e noventa centavos), consubstanciando o valor global de R$ 

60.310,80 (sessenta mil e trezentos e dez reais e oitenta centavos). 

  

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, e, da Lei Federal 
14.133/2021. 

  

Determino, ainda, que seja emitida as Notas de Empenho Global, e 

dada a devida publicidade legal a este ato de contratação ou o extrato 
decorrente do contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, 

parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

  
Condado, 31 de janeiro de 2025. 

  

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, Obras e Serviços 

Públicos 

PAULO ELISSON DE ABREU FONSECA 
Secretário Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE 

LICITAÇÃO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 007/2025 

DISPENSA Nº 002/2025 
 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

Dispensa de Licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela 

razão da escolha do fornecedor, quanto pela justificativa dos preços, 
vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que a contratada possui habilitação e 
qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei Federal 14.133/2021; 

  

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 
disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025, nos termos descritos 

abaixo: 

  

• Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de acesso 

a INTERNET através de 04 links dedicados e full duplex, por empresa 

especializada e, devidamente autorizada pela ANATEL, para 
fornecimento de meio físico em fibra óptica (Link de Comunicação), 

porta de acesso, com instalação, configuração e manutenção de acesso 

à Internet Mundial através do serviço de conectividade IP (Internet 

Protocol), com fornecimento de pelo menos um endereço IP fixo, para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Condado, Fundo 

Municipal de Educação, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal 

de Assistência Social e Fundo Municipal de Cultura. 

  
• Valor Total: R$ 60.900,00 (sessenta mil e novecentos reias). 

  

• Fundamento Legal: Art. 75, Inciso II da lei federal nº 14.133/2021. 

  
Determino, ainda, que seja emitida as Notas de Empenho Global, e 

dada a devida publicidade legal a este ato de contratação ou o extrato 

decorrente do contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, 

parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

  

Condado, 31 de janeiro de 2025. 

  

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

ADRIANO HENRIQUE BARBOZA 
Secretário   
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PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO - GABINETE DO 

PREFEITO 

DECRETO N.º 010/2025 

 

EMENTA: CRIA O SISTEMA DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SISAN DO 

MUNICÍPIO DO CONDADO COM VISTAS EM 

ASSEGURAR O DIREITO HUMANO À 

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO CONDADO, ESTADO DE 

PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal, DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Este Decreto estabelece as definições, princípios, diretrizes, 
objetivos e composição do Sistema de Segurança Alimentar e 

Nutricional – SISAN do município do Condado, por meio do qual o 

poder público, com a participação da sociedade civil organizada, 

formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com 
vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 2°. A alimentação adequada é direito fundamental do ser 

humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à 

realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo 
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias 

para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da 

população. 
§ 1º. A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as 

dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais. 

§ 2º. É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, 

informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito 
humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos 

para sua exigibilidade. 

Art. 3°. A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base, práticas alimentares 

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 
Art. 4°. A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da 

produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do 

processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se 


